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    APRESENTAÇÃO




    Monique Cittadino1




    Na tradicional historiografia paraibana, Ruy Carneiro é descrito a partir de epítetos que o associam à bondade, ao caráter humanitário, à prestação de favores, em suma, a uma faceta da política populista em voga no país a partir dos anos 30. Assim, a despeito do estilo de quem o descreveu – eivado ou não de ironia -, da densidade da análise crítica e da relação existente entre os dois – biógrafo e biografado -, nenhum dos que se dispuseram a escrever a respeito de um dos mais importantes políticos paraibanos do período republicano deixou de destacar tais atributos. Para o jornalista Armando Nóbrega, por exemplo, Ruy Carneiro foi o político que praticava a “política do coração” (NÓBREGA, s/d); para o deputado emedebista Laércio Pires, foi o “escravo branco da Paraíba” (apud NÓBREGA, s/d, p. 186); para o político e escritor Marcus Odilon, foi “o bom” (COUTINHO, 1965, p. 86); para o sobrinho e médico Antônio Carneiro Arnaud, foi o “que não tinha inimigos, apenas adversários” (ARNAUD, 2000, p. 16) e para o ex-governador, diplomata e ministro Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo, foi o “campeão da prestimosidade” (MELO, 1998, p. 63).




    Sem descurar destes aspectos da personalidade e do estilo político que plasmou as práticas e as ações de Ruy Carneiro ao longo da sua longeva vida como homem público, Jean Patrício ousou e foi muito mais longe. Na dissertação defendida em 2013, junto ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal da Paraíba, que tem primado por oportunizar novas abordagens e novas leituras acerca da história local, sobretudo no que concerne à história política, Jean Patrício buscou desvendar o que repousava subjacente a tais epítetos. Agora dada a um público ampliado ao tomar o formato de livro, a dissertação em questão teve como objeto de pesquisa o período em que Ruy Carneiro exerceu um cargo administrativo no estado da Paraíba, o de interventor federal do governo Vargas, entre os anos de 1940 e 1945. A partir dos pressupostos teóricos de uma renovada história política (RÉMOND, 2003), a análise da interventoria de Ruy Carneiro processada neste trabalho não se limitou a um mero relatório descritivo de ações governamentais, emanadas de um “príncipe” - o interventor detentor exclusivo do poder -, mas buscou compreender as medidas empreendidas por Ruy Carneiro à frente do governo do Estado na Paraíba a partir das suas relações com os demais centros de poder, sobretudo o nacional, mas também com o local, marcado pelos jogos e pelas disputas políticas ensejadas entre suas facções dominantes neste momento do Estado Novo. Ao mesmo tempo, ainda dentro desta abordagem que propõe um novo olhar para a relação entre o indivíduo e a política, Jean Patrício buscou trazer aspectos da biografia de Ruy Carneiro, sobretudo discorrendo acerca do contexto social em que ela se desenvolveu, na perspectiva de que




    ...qualquer que seja a originalidade aparente, uma vida não pode ser compreendida unicamente através de seus desvios ou singularidades, mas, ao contrário, mostrando-se que cada desvio aparente em relação às normas ocorre em um contexto histórico que o justifica” (LEVI, 1998, p.176).




    Ao assumir o desafio de mergulhar nas fontes documentais primárias representadas pelos periódicos da época, relatórios de governo, decretos, anuários, manuscritos do gabinete da interventoria, correspondências, discursos parlamentares e entrevistas, a pesquisa cujos resultados se apresentam agora ao leitor, representa um significativo avanço para a historiografia paraibana, preenchendo a lacuna até então existente no que se refere a um dos quatro administradores paraibanos do período Vargas (1930-1945), somando-se assim aos trabalhos desenvolvidos anteriormente sobre Anthenor Navarro (SANTOS NETO, 2018), Gratuliano de Brito (SOUZA NETO, 2016) e Argemiro de Figueiredo (SANTANA, 2000), interventores que antecederam Ruy Carneiro. No seu trabalho, Jean Patrício deu destaque às alterações empreendidas pelo novo governante nas estruturas de poder local, promovendo a derrubada dos chefes locais aliados do interventor deposto e entabulando uma nova conformação de relações políticas; discorreu a respeito de como Ruy Carneiro retirou das mãos da Igreja o controle do assistencialismo no estado, trazendo-o para a sua alçada e ampliando significativamente, através da atuação da primeira-dama, Alice Carneiro, as políticas de assistência pública; discutiu a situação financeira do estado herdada do governo anterior e analisou de forma exaustiva a reforma burocrático-administrativa empreendida por Ruy Carneiro a par com o processo de centralização do Estado adotado pelo governo Vargas, através do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP), consubstanciado na Paraíba pelo Departamento do Serviço Público (DSP).




    Portanto, alicerçado em vasta pesquisa empírica e historiográfica e recorrendo a suportes teóricos afinados ao seu tema de investigação, o resultado final do trabalho de Jean Patrício revela-se um precioso material para aqueles que desejam conhecer mais a fundo as estruturas engendradas no período das interventorias na Paraíba e que anseiam entender um dos grandes nomes da política paraibana republicana para além da sua mitificação como o benevolente político que a todos busca servir e proteger, e sim, na qualidade de um dos representantes das elites paraibanas, como um dos mais importantes players dos jogos políticos locais, que fez do assistencialismo, do favoritismo e da prestimosidade a marca registrada da sua trajetória.




    




    

      

        1 Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas da UFPB.


      


    


  




  

    PREFÁCIO - Racionalização do Estado em Nova Visão do Interventor Rui Carneiro




    José Octávio de Arruda Melo2




    Duas são as características deste Paraíba Era Vargas – Elites Políticas e Podes local (1940 – 1945) jovem historiador Jean Patrício da Silva. Como dissertação de acesso ao mestrado da UFPB, agora transmado em livre pela Editora Dialética de Belo Horizonte.




    São elas a amplitude da pesquisa e a didática de texto.




    1.1 Decompondo uma premissa




    A amplitude da pesquisa corre por conta da maneira como, em estilo objetico e direto, Jean Patrício procurou esgotar sobre que versa.




    Trata-se da atuação de político da Paraíba Ruy Carneiro, como Interventor dessa unidade da Federação, ao longe do período 1940/45.




    Honoriano, tanto quanto blondeliano, no que transparece filiação francês Jean Blondel, cujo “ As Condições de Política no Estado da Paraíba (1957-1994) fooi considerado por José Honório Rodrigues, em 1976 o melhor estudo sobre a Paraíba contemporânea, ao lado de “A Paraíba e seus Problemas” (1923,37,80,94) de José Américo de Almeida, o autor compreendeu o significado da ascensão de Ruy Carneiro em 1940.




    Este expressou a feição regional do Estado Novo de 1937 , onde seu caráter centralista e burocrático de superpôs à conotação néo-agrária e particularista, herdada na segunda fase da Revolução de 30, na Paraíba




    Data daí a amplitude dos levantamentos do autor que entrosa, com competência, o plano nacional com o estadual. Enquanto o primeiro se formaliza através de bibliografia vinculada a, entre outros. Simon Schwartzman, Ângela Castro Gomes, Raymundo Faoro, Victor Nunes Leal e Roberto Campos, a Paraíba desponta com as mais modernas expressões de sua Ciência Política.




    Entre outros, Celso Mariz, Oswaldo Trigueiro de A. Melo, Marcus Odilon Ribeiro Coutinho, Eliete Gurjão de Queiroz e Eduardo Raposo. Com estes, e mais uma gama relatórios, gráficos e tabelas. Jean Patrício estabeleceu o centra ponto entre as experiências político-administrativas de Argemiro Figueiredo (1935/40) e Ruy Carneiro (1940/45).




    Aflora, então o didatismo de quem, seguindo as recomendações da orientadora Monique Citadino, esclarece, em lúcidas notas de pé de página, e perfil de ateres da época, como Amaral Peixoto, Severino Montenegro, José Pereira Lima, Epitácio Pessoa Cavalcanti de Albuquerque (Epitacinho), Rafael Corrêa de Oliveira e Jaduhy Carneiro.




    1.2 Historiografia e emersão de Ruy




    Os lineamentos do estudo de Jean Patrício são o que de pode denominar de clássicos. Ele parte da historiografia para a personalidade que se ocupa no caso o Sr Ruy Carneiro. Mas já aí avultam novidades. Ao tempo em que historiográfica alcança a vertente gaúcha, dentro da qual se movia Getúlio Vargas, como Presidente da República e ditador, impregnado de centralismo positivistas-castilhistas, as origens de Ruy Carneiro o remetem a “médios proprietários rurais (que) não detinham grandes posses mas desfrutavam de prestígio e influência na região”.




    Essas influências políticas do clã impunha o suporte do setor público, isto pe, do Estado, e que significará, para fortalecimento da parentela de Linda Lewin, o carterialismo. Este, derivado do Estado Cartorial que, nas expressões de Hélio Jaguaribe, retomadas por Patrício.




    “Carasteriza-se , por ser o instrumento da manutenção de uma estrutura econômica social, fundada numa economia primária de exportação de nos privilégios a ela correlatos”




    Político nitidamente colado ao Estado, tanto quanto parental, no sentido de protetor de imensa corte de afilhados consanguíneos, Ruy Carneiro tornou-se instrumento ideal para Vargas operar, na Paraíba, o centralismo de Argemiro de Figueiredo. Este, em tudo por tudo, identificado com o coronelismo privatista dos grandes proprietários da várzea da Paraíba e exportadores de algodão de Campina Grande.




    1.3 Do mito Pessoista ao assistencialismo




    Foi tudo isso e que bem compreendeu Jean Patrício. Em Paraíba na Era Vargas, como estudo que prolonga a Revolução de 30, ponto de partida da sistemática do livro. Ruy Carneiro não apresenta como personalidade individual, mas protótipo de uma época de processo histórico politico paraibano e brasileiro.




    O novo interventor, então, justaposto às novas inspirações de varguismo valeu-se do mito de João Pessoa, francamente estatizante, como o Demonstrei em A Revolução Estatizada  - Um estudo sobre a formação do centralismo em 30 (1984.1992,2014) para, simultaneamente, fortalecer o Estado e enveredar por assistencialismo através do qual se legitimava.




    Esse assistencialismo, como marca registrada do ruismo, leva-lo-á, como percebido por Patrício, a dispensar a Igreja de Padre Zé Coutinho, para atribuir à esposa, Alice Carneiro, a função evito peronista de articulação com as massas descamisadas das periferias urbanas.




    Isso posto, a seguindo as indicações de mais novo exegeta, o interventor marchou para o que se tornava fundamental, ou seja, otimização da estatal da qual extraia força.




    1.4 Da reformulação do Estado




    Este o ovo de Colombo do original estudo do professor Jean Patrício. Comprometido com a racionalização do setor público, pelo qual, antecipando o futuro Grupo Itatiaia. Se batia o então acadêmico de Direito Cleantho de Paiva Leite, Ruy Carneiro não deve ser visto apenas como expressão do olientelismo político ou populismo.




    Na Interventoria Estadual de 1940 a 45, e que lhe coube perseguir, após contornar a herança financeira de argemeirismo, foi a reformulação de Estado, instrumentalizado por organismos como Conselho Administrativo Estadual, Comissão de Negócios Municipais, Departamento Estadual fe Serviço Público, cognominado Daspinho, e na área de proteção do Estado, a Delegacia de ordem Política, Social e Econômica (DOPSE).




    A Paraíba na Era Vargas




    Elites políticas e poder local ressalta, então, “as reformas empreendidas que se centraram na reorganização da estrutura administrativa do Estado, e reformas na legislação de pessoal”. Foi por via dessas que se realizaram alguns concurso para acesso ao setor público e se concretizou o Estudo dos Servidores Públicos de Estado.




    É claro que todo esse aparato provinha do Plano Federal onde pontificava o DASP, largamente considerado pelo professor Jean Patrício. Mesmo assim, não se pode deixar de reconhecer a inclinação renovadora da Intervenção carneirista, embora, nas palavras do autor, Tais reformas (…) tiveram início (…) durante o governo constitucional de Argemiro de Figueiredo (1935 a 1937).




    1.5 Méritos, empatia e indagações




    O grande mérito de A Paraíba na Era Vargas consiste em firmar nova perspectiva de carneirismo, embora estranhamente, emitindo dois artifícios dessa (quase) nova realidade, que foram o Secretário do Interior Samuel Duarte, de qual ocupei no volume 70 da série “Perfis Parlamentares”, e o diretor do DSP e escritos Simeão Leal, pesquisado por Chico Pereira Júnior.




    Outrossim, e que não falta a Jean Patrício em relação a Ruy Carneiro é uma profunda empatia. Ele compreende a sagacidade de interventor que, à margem da racionalização de máquina, se reserva ponderável de manobra, com a maciça contratação de funcionários extranumerários penderável de manibra, mas evita as colocações de Oswaldo Trigueiro de A. Melo que, alge irônico, enxergou um Ruy Carneiro que nem advogava, escrevia ou discursava, mas se consumia no atendimento de extenso petitório.




    Manifestadamente criativo, as visões de historiador de Jean Patrício é de outro nível. O autor sempre evita colocações definitivas. Daí porque o livro termina com indagações que seguramente prenunciam outros estudos, tão vitoriosos como o agora produzido.




    Agosto de 2021




    




    

      

        2 Historiador de ofício, com doutorado e pós-doutorado pela USP/SP. Professor aposentado das UFPB, UEPB e UNIPÊ, bem como integrante do IHGB e IHGP, APL e Centro Internacional Celso Furtado. Autor de Histórias da Paraíba – Lutas e Resistência (13ª ed. 2014), Da Resistência do Poder o (P)MDB na Paraíba (1965/1999),2010 e Um Resumo da História da Paraíba , das Origens a 2016 (2017).


      


    


  




  

    I. O “CAMPEÃO DE PRESTIMOSIDADE” OU “A POLÍTICA DO CORAÇÃO”: A CONSTRUÇÃO DA CARREIRA POLÍTICA DE RUY CARNEIRO E SUA ASCENÇÃO AO GOVERNO ESTADUAL: BREVE RESUMO BIOGRÁFICO DE RUY CARNEIRO




    1.1 “UMA CORRIDA DE PRADO” INTERVENTORIA RUY CARNEIRO: 1940-1945: DIFICULDADES E POSSIBILIDADES PARA UMA ANÁLISE TEÓRICA METODOLÓGICA:




    Numa corrida de prado. Foi assim que me senti quando iniciei o trabalho ao qual me candidatei a uma vaga em 2010 para a seleção do mestrado em história da Universidade Federal da Paraíba. Ao longo do trabalho, não imaginei que escrever uma dissertação fosse um trabalho tão árduo. Talvez concordando com o economista Roberto Campos, ao qual tenho profundas divergências, mas que em um ponto acredito que convergimos: o mesmo afirmou em entrevista que se tratava de um “escritor preguiçoso” e que “talvez o ato de escrever seja uma operação de parto e não de deleite” 3. A dificuldade na escrita, somadas aos problemas operacionais, tornou a empreitada de estudar o período da Interventoria Ruy Carneiro um ato de extrema ousadia e também de amor. Mesmo estando envolvido no projeto desde o ano de 2007, quando já atuava como monitor da disciplina História da Paraíba II, os problemas enfrentados foram inúmeros. A dificuldade em se estudar tal temática foi o ponto fundamental para, por conta própria, iniciar pesquisas sobre o governo ora citado. Quando monitor da citada disciplina, sob a supervisão do professor José Jonas Duarte, iniciou-se uma pesquisa bibliográfica para montar e se possível, reformular o plano do curso anterior.




    Durante as pesquisas fator que me chamou bastante atenção ainda à época das pesquisas bibliográficas foi que inúmeros períodos de nossa história praticamente não foram estudados de forma específica. Além do Estado Novo na Paraíba, ao qual me propus a trabalhar nesta dissertação numa perspectiva do Estado, temos outros exemplos, ao qual passo a citar tão somente para não ficar no período 1940-1945. Para se ter uma noção exata, o período Vargas na Paraíba (30-45) no qual tivemos quatro Interventores titulares (Anthenor Navarro, Gratulino de Brito, Argemiro de Figueiredo e Ruy Carneiro) apenas dois destes (Anthenor Navarro e Figueiredo) foram objetos de análise mais aprofundada, pelo menos em trabalhos acadêmicos4. Em se tratando de outros estados, o trabalho sobre o Espírito Santo do (1930-1937) realizado por Fernando Achiamé, e sobre o Rio Grande do Sul entre os anos de (1937-1945), por Luciano Aronne de Abreu, constituem-se importantes contribuições às historiografias regionais5.




    Sobre a Interventoria Ruy Carneiro, praticamente nada existe na historiografia. Todas as publicações sobre o período resumem-se a pequenas notas. A única exceção foi o artigo Estado Novo na Paraíba: Aspectos Iniciais da Interventoria de Ruy Carneiro (1940 – 1945)6. Como bem dito no título, o mesmo abrange o período inicial do governo, não se propondo a discutir a totalidade do mesmo.




    Diante dessas inquietações, resolvi por conta própria pesquisar mais sobre a temática. Foi neste momento que tive contato pela primeira vez com os relatórios de governo Ruy Carneiro dos anos de 1942, 1943 e 1944 depositados na seção de obras paraibanas da Universidade Federal da Paraíba e no arquivo do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano. Ocorreu que, diante das fontes consultadas, observei que vários temas poderiam ser estudados, a exemplo de questões concernentes a previdência social, racionalização da máquina pública, assistencialismo7, populismo8, e como se processou a desmontagem deste aparato governamental já no fim do Estado Novo9. E aqui passo a discorrer de forma mais aprofundada, pois foi onde surgiu a minha inquietação e curiosidade, e o que me fez enveredar por este caminho muitas vezes tortuoso, mas que se demonstrou, ao longo da pesquisa, apaixonante.




    Essa lacuna na Historiografia Brasileira, por incrível que pareça, não é uma particularidade da Paraíba. Recordo-me de minha ida, em outubro de 2011, ao Rio de Janeiro para o Seminário Nacional de História Política10 onde participei do simpósio temático acerca da “redemocratização” de 1945 com o trabalho “Coronelismo e Assistencialismo: Particularidades do processo de redemocratização na Paraíba (1945) 11. Logo após a minha apresentação e já nos debates, o professor e coordenador do simpósio Luís Reznik, da PUC- RJ, fez o seguinte comentário: “Vejo que o exemplo da Paraíba não difere muito do caso do Estado do Rio de Janeiro. Conhecemos muito o Amaral Peixoto12 na condição de Ministro, Embaixador, prócer do partido social democrático (PSD), mas pouco se sabe sobre sua passagem na Interventoria”. Cumpre ressaltar que o mesmo foi Interventor Fluminense de 1937 a 1945.




    Ratificando tal premissa, minha dissertação, intitulada A Construção de uma Nova Ordem: A Interventoria Ruy Carneiro no Estado da Paraíba (1940-1945), procura exatamente isso: trabalhar o Estado Paraibano a partir de algumas premissas, quais sejam: biografia de Ruy Carneiro, primeiros momentos do seu governo, crise financeira, os mecanismos de centralização política administrativa e a reforma do Estado Paraibano.




    No primeiro capítulo, além das discussões teóricas e metodológicas, resolvi abrir um espaço para a construção de uma biografia de Ruy Carneiro. Aqui constituiu, a meu ver, um dos pontos mais surpreendentes do trabalho. Quando do início da escrita, pensei que estava diante de um personagem “pobre”, sem grandes atrativos. Isso se deve em grande parte aos escritos já existentes sobre o personagem. Sempre ressaltaram sua bondade, sua política do coração”, em detrimento à sua suposta falta de atrativos intelectuais e de realização administrativa. E aqui residiu o meu engano. Sempre instigado pela minha orientadora, a biografia de Ruy Carneiro passou a integrar um contexto mais amplo, seja o da tradição de sua família, seja a sua participação na política paraibana no pós 1930, revelando-se um político suficientemente sábio e habilidoso, o que culminaria com a sua escolha para a Interventoria em 1940.




    O leitor irá notar que, perpassando esta biografia, inúmeros outros personagens aparecem. Tal se deve a sua importância no contexto histórico. Temos como exemplo, José Pereira, José Américo de Almeida e a esposa de Ruy Carneiro, Sra. Alice Carneiro, dentre outras.




    Muitos autores consideram a segunda metade da década de 30 como um período de grandes avanços administrativos e econômicos. O escritor Humberto Mello (1987, apud SYLVESTRE, 1993, p. 299) afirmou em um de seus trabalhos: “Administrativamente, a gestão de Argemiro foi extremamente profícua. Ele conseguiu passar à história como um dos maiores administradores do Estado”. Seguindo a mesma linha de pensamento, a respeito de Argemiro o político e escritor Joacil de Brito Pereira (1947, apud SYLVESTRE, 1993, p. 299) afirmou: “Realizou uma obra de tal envergadura que definitivamente galgou os patamares da História como um dos mais dinâmicos governantes da Paraíba”. Entretanto, durante nosso estudo, identificamos outra realidade. O crescimento da máquina administrativa do Estado na segunda metade da década de 1930 atingiu um limite no ano de 1940 levando a uma crise econômica e financeira.




    No segundo capítulo, a crítica a este modelo administrativo deriva da crise financeira que o estado vivenciava a época. Esta foi à tônica do segundo capítulo da dissertação. Antes de adentrarmos na crise propriamente dita, foi importante demonstrar a montagem do novo governo e os sinais que a administração estava dando. Ficou sobejamente comprovado que a administração Ruysta logo de início resolveu dar um direcionamento a seu governo diferente de seu antecessor. Um ponto importante nesta discussão é a montagem do governo. Demonstrei através da composição de vários municípios, que Ruy Carneiro, muito mais que nomear prefeitos, vai aos poucos construindo uma base política sólida que irá ser a base do Partido Social Democrático13. Neste ponto foi fundamental a interpretação que fiz do livro “As condições da vida política no estado da Paraíba” de Jean Blondel, que analisou as condições da vida política paraibana na década de 40 e 50 do século passado.




    Dentre as prioridades elencadas pela administração Ruy Carneiro, destacou-se a preocupação com a assistência social e com as finanças do Estado. A assistência social será vista neste capítulo de uma forma incipiente, em face da amplitude do tema que já daria uma dissertação. Ficou demonstrado já no início deste a força da mulher de Ruy Carneiro, Alice Carneiro como liderança deste campo da administração, no qual Ruy Carneiro obteve dividendos políticos.




    A crise financeira legada a Ruy Carneiro pelo seu antecessor é inquestionável. Entre os anos de 1940 a 1941 praticamente a administração não conseguiu realizar nenhuma obra estruturante, tendo como foco a superação das dificuldades financeiras. A análise dessa crise será objeto do segundo tópico do segundo capítulo.




    A discussão acerca da tentativa do governo em superar esta crise será feito no terceiro capítulo. A historiografia sempre ressaltou (fiz a análise de alguns trabalhos nos parágrafos anteriores) como ponto primordial da Interventoria o assistencialismo que ocorreu durante a Interventoria. Esse assistencialismo se deve mais ao trabalho de Alice Carneiro do que do próprio Ruy (fato que o mesmo ratificou em entrevista ao CPDOC)14. Discordo de tais assertivas. Não que o assistencialismo e a atuação de Alice Carneiro e da Legião Brasileira de Assistência não sejam importantes neste período. Ela é, mas não a única. A crise financeira desencadeou em parte um projeto muito mais amplo, que foi a tentativa de uma reforma do estado. Em síntese, Ruy Carneiro fez uma administração voltada para uma racionalização da máquina pública, totalmente sintonizado com os dispositivos emitidos pela “nova era” que se iniciou com o Estado Novo, ratificado pela Carta Política de 1937. Essas reformas estavam sintonizadas com a política do Estado Nacional, o que veio a ajudar de certa forma o governo, pois o mesmo fazia a política do regime e ao mesmo tempo garantiu uma reforma indispensável para proporcionar um mínimo de governabilidade ao Interventor. Na condição de “delegado” do Presidente Vargas, Ruy Carneiro desenvolveu praticamente durante toda a sua administração reformas que reforçaram a centralização administrativa, como também aprofundou ou implantou todas as reformas administrativas nacionais implementadas pelo governo Vargas, desde a sua chegada ao poder pela “revolução” de 30. Os mecanismos de Centralização foram reforçados a exemplo da criação da Comissão de Negócios Municipais, o Departamento das Municipalidades e o Departamento do Serviço Público. Este último, além de suas atribuições normais, cuidava da elaboração do orçamento.




    As reformas administrativas foram inúmeras. Investido no cargo de Interventor Federal em agosto de 1940, e de acordo com dados oficiais do governo, Ruy Carneiro teria recebido das mãos do seu antecessor a máquina Estatal totalmente comprometida. Com um orçamento em que a receita se mantinha instável, a folha comprometida desde a gestão anterior em 65% da arrecadação e pagamento de dívidas do antecessor, o governo passou a adotar medidas visando a uma racionalização e contenção dos gastos públicos, iniciando uma reforma administrativa que redirecionou a máquina estatal. O primeiro passo neste sentido foi a publicação do decreto nº. 140 de 30/12/1940 que substituiu o antigo sistema de pessoal criando um quadro único de servidores do estado. (CARNEIRO, 1943, p. 32). Estas são as questões que constituem o propósito deste trabalho.




    As diversas versões historiográficas acerca das Interventorias na Paraíba no período compreendido entre 1930-1947 são, em sua maioria, escassas. Poucos são os autores que analisam os anos de 1940 a 1945 em seus aspectos políticos, de uma forma não tendenciosa. As produções foram escritas de maneira geral por “amigos”, parentes, ou adversários do político Ruy Carneiro.




    Marcus Odilon Ribeiro Coutinho fez algumas considerações sobre a passagem de Ruy Carneiro pelo executivo estadual:




    Ruy administrativamente, empregou os amigos, fez festas populares, comemorando todas as efemérides do calendário. Distribuiu doces, cortes de fazendas, pacotes de fubá entre as classes mais necessitadas. Nessa época, criou-se a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e dona Alice Carneiro a sua primeira Presidente, capitalizou-se eleitoralmente. Também fechou os postos agrícolas espalhados pelo interior, iniciou uma estrada pavimentada para Santa Rita (12 Km) e outra para Cabedelo (18 Km). Fez um abrigo para velhos, prendeu Padre Zé Coutinho, fechou o jornal a Imprensa e só” (COUTINHO: 1965, p. 91)




    Algumas questões merecem ser colocadas. Será que o autor está correto em suas assertivas? Uma administração de mais de cinco anos, se resume a essas questões que foram descritas? Naturalmente que não. Até por questões de dinâmica da sociedade, um governante não pode se restringir tão somente a “questões de varejo” da política. A administração teve que se compor politicamente, contornar crises, e administrar o estado. Lógico que as afirmativas de Marcus Odilon devem ser vistas com cuidado, pois a sua família era adversária de Ruy Carneiro, (pelo menos até a escrita do livro que é de 1965). Mas se uma administração não se resume a questões pontuais, porque o silêncio da Historiografia sobre o período, mais particularmente, sobre o governo Ruy Carneiro?




    Este silêncio deve-se em grande parte a uma conjuntura. Inicialmente, Ruy Carneiro se mostrou uma liderança isolada, um “líder forte em um partido fraco” nas palavras de Humberto Mello. Concordo com a professora Monique Cittadino quando afirma que não se tem uma corrente política denominada de “Ruysmo” como se tem o “Americismo” ou “Argemirismo”. Ruy Carneiro não teve sucessores ou herdeiros políticos, tendo sua morte em 1977 levando consigo praticamente toda a sua liderança, a exceção do seu sobrinho Carneiro Arnaud que foi Deputado Federal e prefeito de João Pessoa, entre as décadas de 1970 a 1980.




    Outro fator importante é que o período de 1940 a 1945 demonstrou um refluxo no que diz respeito a obras. A administração Figueiredo deixou um orçamento comprometido com pagamento de pessoal e dívidas, tendo o novo governo de administrar essa crise financeira. A seca de 1942, a concorrência do algodão paulista e o bloqueio marítimo em face da segunda grande guerra mundial (1939-1945) contribuíram para a crise. Apesar dos superávits orçamentários, a administração só conseguiu se recuperar em meados de 1943. O maior legado da administração foi a “reforma do estado” sempre em sintonia com o governo federal. A administração Ruy Carneiro caracterizou-se por essas reformas, deixando poucas obras estruturantes, o que fez o seu antecessor ser mais prestigiado pela historiografia, como veremos mais adiante.




    Feita estas considerações, podemos discutir de forma sucinta alguns trabalhos que abordam a temática. Ao todo fiz uma seleção de nove trabalhos que se subdividem da seguinte forma: três que se constituem em biografias de Ruy Carneiro, destacando-se sua passagem como Senador, e algumas poucas como Interventor; quatro que analisam sua passagem pela Interventoria; um que aborda “o populismo em Ruy Carneiro” e por fim, um que aborda a Interventoria em seus aspectos iniciais.




    Os primeiros 03 trabalhos constituem, como afirmei anteriormente, trabalhos feitos por familiares, amigos e admiradores, geralmente laudatórios e eivados de parcialidade. São eles: “Ruy e a Política do Coração” (NÓBREGA: 1977), “Ruy Carneiro o admirável político” (Discursos e Homenagens que alguns senadores prestaram no Senado quando de seu falecimento), “Dois senadores: João Agripino e Ruy Carneiro” (MAIA: 1989). Esses trabalhos são laudatórios, resumindo a participação de Ruy Carneiro na política ao assistencialismo, reiterando sua bondade, seu carisma.




    “Poder e Política na Paraíba: Uma análise das lideranças (1960-1990)”, (MELLO, SANTOS E SILVA: 1993) contém um artigo do jornalista João Manoel de Carvalho intitulado “Ruy: a última cidadela do Populismo”. Neste trabalho, João Manuel situa Ruy como populista, em que este populismo se caracterizava por ser:




    “despido de caracteres ideológicos, bem diverso do populismo de Vargas, marcadamente nacionalista e calcado em vigoroso programa de reformas sociais que culminou com o estabelecimento das bases do trabalhismo brasileiro. O populismo desse grande líder de massas paraibano era calcado apenas no paternalismo, na política do favor que mais tarde, Armando Nóbrega, em libreto, batizou de “política do coração”, numa publicação patrocinada pelo escritor e empresário Adalberto Barreto”. (CARVALHO: 1993, p. 31)




    Este artigo também demonstra certa parcialidade. Logo na primeira página, o autor dedica seus escritos às senhoras (Aracy Carneiro Guedes e Moema Guedes Arnaud), representantes da família Carneiro. O artigo não traz nenhuma novidade acerca da personalidade de Ruy Carneiro, ou de seu governo, ressaltando sempre sua dedicação aos pobres etc. Ocorre que um ponto merece ser debatido. É o que se refere à questão do coronelismo em Ruy Carneiro, ou seja, se esta seria uma das suas bases de sustentação política. Sobre o tema, assim se refere o autor:




    “Mas a constituição de sua liderança política não fora tipicamente oligárquica, na medida em que as oligarquias se consagravam e se organizavam, predominantemente, com base na economia da cana de açúcar e em torno dos grandes usineiros, na época do fausto da economia açucareira, todos eles de notória inclinação udenista” (Ibidem, p. 32)




    Esta afirmação merece ser rediscutida. Como exposto no segundo capítulo, Ruy Carneiro teve que se compor com as oligarquias locais, que faziam nos municípios oposição ao antigo Interventor. Ruy construiu ao longo da Interventoria uma sólida base política, que congregava pequenos comerciantes, funcionários públicos, mas também o pequeno latifúndio, já que os grandes proprietários rurais formavam a base de Argemiro de Figueiredo.




    Outro trabalho, desta vez abordando aspectos da Interventoria Ruy Carneiro, mas restrito as realizações na cidade de Campina Grande de autoria, de Josué Sylvestre, intitulado “Da Revolução de 30 a queda do Estado Novo: Fatos e personagens da cidade de Capina Grande e da Paraíba (1930-1945)”. Este trabalho analisa a política campinense durante o período citado e apresenta o mesmo problema de “Morte e Vida das Oligarquias”, de Eliete Gurjão. Ambos abordam o período de 1940 a 1945 de forma bastante sucinta, dedicando-se tão somente a tecer elogios a Ruy e enumerar as realizações do governo em Campina Grande durante sua administração. Interessante notar que o autor dá profunda ênfase a administração Figueiredo, tecendo inúmeros elogios à mesma. Com a leitura do livro, percebemos que quase não há falhas tanto políticas como administrativas durante o período (1935-1940). Entretanto, devemos analisar tais assertivas com prudência. O autor era correligionário de Argemiro de Figueiredo, declarando-se como seu admirador.




    Abro um parêntese na discussão para afirmar que tais trabalhos não podem ser desprezados pela historiografia, apesar de terem sido escritos por pessoas que dominam a temática ora estudada, mas carecem das teorias e os métodos próprios do historiador de ofício, (a exceção do trabalho da professora Eliete Gurjão: Morte e vida das oligarquias) A própria academia tratou de estudar e posicionar do ponto de vista teórico esses autores e escritos de uma maneira geral: ensaístas, diplomatas, políticos, memorialistas, que não são historiadores de oficio, mas escrevem sobre história nos levando a um pensar historiográfico. Em se tratando da discussão teórica, estes trabalhos inserem-se na análise da Cultura Histórica. Tal conceito, bastante debatido nos meios acadêmicos principalmente no campo da história, pode assim ser definido, como bem nos ensina a Historiadora Ângela de Castro Gomes:




    “Por “Cultura Histórica” entende-se “a relação que uma sociedade mantem com o seu passado”, o que extrapola os elementos anteriormente mencionados, para abarcar um complexo de fenômenos muito mais amplo, que envolve não só a disciplina histórica, como também outras fontes do conhecimento e expressão cultural que tenham como referência “ o passado”. Literatura, arte, cultura popular, monumentos e muitas outras manifestações simbólicas que estabeleçam relações com “o tempo” estão presentes na constituição dessa categoria. Assim, se os historiadores podem continuar sendo considerados os principais formuladores e interpretes da “cultura histórica” de uma sociedade em determinado momento, eles não detém o monopólio desse processo de construção, atuando interativamente com outros agentes, que não são homens de seu metier e que frequentam outras esferas disciplinares ou ocupam outras funções sociais “fora” do campo intelectual.” (GOMES: 1996, p. 158)




    O professor Elio Chaves Flores, em seu artigo “dos feitos e dos ditos: História e Cultura Histórica”, definiu cultura histórica:




    “Entendo por cultura histórica os enraizamentos do pensar historicamente que estão aquém e além do campo da historiografia e do cânone historiográfico. Trata-se da intersecção entre a história científica, habilitada no mundo dos profissionais como historiografia, dado que se trata de um saber profissionalmente adquirido, e a história sem historiadores, feita, apropriada e difundida por uma plêiade de intelectuais, ativistas, editores, cineastas, documentaristas, produtores culturais, memorialistas e artistas que disponibilizam um saber histórico difuso através de suportes impressos, audiovisuais e orais”. FLORES: 2007. p. 95)




    Como citado anteriormente de forma sucinta, em se tratando de trabalhos acadêmicos, “Morte e vida das Oligarquias”, da professora Eliete Gurjão (1994) analisa a estrutura de poder no Estado da Paraíba no período 1889-1945, enfatizando a configuração oligárquica e os mecanismos de sua preservação e redefinição. A autora toma o período 1889/1930 para estudar como ocorreu a consolidação e a crise do poder oligárquico na Paraíba. Em um segundo momento, faz uma análise comparativa entre as mudanças econômicas que se efetuaram neste período e a renovação do poder das tradicionais oligarquias, enquanto explicita, ao mesmo tempo, a dinâmica dos movimentos sociais nesta fase de apogeu do coronelismo e da dominação oligárquica. O trabalho busca, enfim, definir o conteúdo e as consequências da crise das oligarquias e o processo de reorganização oligárquica no período 1930-1945. Mostra a relação entre a crise da economia local e seus reflexos sobre o poder oligárquico que abre espaço para a mobilização da classe dominada, produzindo incontinente, forte e contundente reação conservadora. Finalizando, analisa como as forças políticas organizadas transformaram o confronto direto, repressivo, em conciliação, conseguindo com instrumentos de cooptação, a reiteração do poder oligárquico na Paraíba. Importante frisar é que a parte relacionada ao período 1940 a 1945 resume-se a três páginas.




    Nesta mesma linha, temos o trabalho da professora Martha Falcão de C. e M. Santana (2000) intitulado “Poder e intervenção estatal: Paraíba 1930 - 1940”. Este estudo comenta as principais características das interventorias, até o início da década de 1940 sob vários aspectos: políticos, sociais e econômicos, com grande destaque para o período 1935- 1940, intitulado pela própria autora como “o Argemirismo e a modernização conservadora”. A autora defende que a Interventoria Argemiro de Figueiredo, apesar do caráter altamente repressivo, teve na seara administrativa inúmeros avanços, seja no setor econômico com a cultura do algodão, como no campo de realizações no âmbito administrativo, ou seja, a chamada “modernização conservadora” na Paraíba. Citei o trabalho de Marta Falcão pelo fato do mesmo, ainda que rapidamente, tecer considerações sobre a crise política que culminou com a queda de Argemiro e ascensão de Ruy Carneiro.




    Nos Tempos de Felix Araújo: Estado Novo, Guerra Mundial e Redemocratização (1937/47), de José Octavio de Arruda Mello, analisa a trajetória do ex-vereador campinense Felix Araújo durante uma década (1937-1947). O trabalho, que na realidade é uma biografia de Felix Araújo, perpassa com riqueza de detalhes a Interventoria Ruy Carneiro. Valendo-se como principal fonte de pesquisa do Jornal “A União”, José Octavio analisa o período através de várias premissas, destacando-se o campo político. O grande problema do trabalho, e que o autor perpassa a Interventoria Ruy Carneiro de forma sucinta, dando ênfase a questão da Guerra, e o período de “redemocratização” ao qual se inicia na Interventoria Ruy Carneiro com a promulgação da Lei Eleitoral, organização dos partidos políticos, e por fim, as eleições para o legislativo em dezembro de 1945, já na Interventoria de Severino Montenegro15, questões estas de menor interesse para nosso estudo.




    Estado Novo na Paraíba: Aspectos Iniciais da Interventoria de Ruy Carneiro (1940 – 1945), de Ana Beatriz e Monique Cittadino aborda, como bem dito no título, os aspectos iniciais do governo, ou seja, o período de transição. As autoras analisam vários aspectos deste período, destacando-se: alguns dados biográficos de Ruy Carneiro, posse na Interventoria, montagem do governo, crise financeira e primeiras medidas da administração. Ponto fundamental do artigo é a análise da crise financeira herdada do antecessor. Fica bastante clara, a situação financeira do estado e as primeiras medidas do governo no sentido de superá-las, pelo menos neste momento.




    A história política entrou em ostracismo a partir da crítica dos Annales. A política era tida por estes como a história dos acontecimentos, que valorizava a particularidade e a parcialidade, ignorando as massas e a consciência social (JULLIARD, 1976, p 130). A partir das décadas de 1970 e 1980 a história política passou por renovações teóricas e metodológicas. A sociedade passou a fazer parte do vocabulário do político. Assim, outros agentes históricos passaram a ser visualizados. Para René Rémond (1996, p. 26) a história política se diversifica passando a confluir com outras disciplinas, trazendo à tona novos debates. Partidos, eleições, biografias, a mídia, entre outras categorias, deixaram a história política mais “democrática”. Assim, a política deixou de ser apenas uma narrativa de eventualidades para ser um mecanismo de discussão sobre a vida e a organização política na sociedade.




    A história política pode ser compreendida como um redimensionamento do estudo em torno do poder leia-se poder político, relacionado com a renovação dos temas e das abordagens da disciplina histórica, renovação esta, que está atrelada ao Movimento dos Annales, que surge com a Revista d’Histoire Économique et Soliale, sob a direção de Marc Bloch e Lucien Febvre, em 1929. A partir deste momento, os historiadores passam a revisitar temas considerados tradicionais, sob novos olhares e perspectivas, se contrapondo a História Metódica, “dita positivista”, que vigorava na produção histórica até então.




    No entanto, os estudos em torno da política, durante a Primeira e Segunda gerações dos Annales não foram predominantes, uma vez que a ênfase especial dos estudos destas gerações se dava em torno do social e do econômico. É com a 3ª Geração que a História Política assume novamente um lugar de evidência na produção historiográfica, se propondo a dialogar agora, com outras áreas das ciências sociais, como a Sociologia e a Antropologia. Além disto, toma cada vez mais corpo, neste campo do saber, a relação entre a história política e história cultural, uma vez que as discussões culturalistas passam a abarcar as práticas, representações, discursos, símbolos, além do corpo, das identidades, das emoções, dentre diversos outros temas.




    A Nova História Política trouxe consigo o conceito de cultura política. Originado pela Ciência Política na década de 1950, a cultura, até então, tinha sentido de erudição. A cultura política foi dividida em três níveis: a cultura política paroquial, cultura política da sujeição e cultura política participativa. A partir da década de 1990, a historiografia se apropriou deste conceito como ferramenta de trabalho. Para Rodrigo Patto Sá Motta (2009, p. 21), cultura política é o:




    “Conjunto de valores, tradições, práticas e representações políticas partilhado por determinado grupo humano, que expressa uma identidade coletiva e fornece leituras comuns do passado, assim como fornece inspiração para projetos políticos direcionados para o futuro.”




    Nesta perspectiva, a cultura política é essencial para a pesquisa sobre história local. As famílias tradicionais que detêm o poder administrativo e que escrevem “a história” dos municípios, não são os únicos agentes históricos. Pois, ao tratar o local como “grupo humano”, o conceito de cultura política incluiu outros agentes sociais. Nenhuma família conseguiu chegar à “Chefia Suprema” sem a participação destes agentes históricos. A cultura política, como conceito, sofistica as relações de dominação. Ela demonstra que pode haver negociação entre dominantes e dominados, o que não exclui a exploração de classes. Os dominados passam a ser sujeitos da própria história (GOMES, 2005, p. 24). A experiência vivida pelos grupos cria espaços de expectativas que configuram a identidade social dos municípios.




    Uma história local, escrita na perspectiva da cultura política, ajuda-nos a refletir sobre as deficiências da participação política por parte dos cidadãos. Pois ela demonstra que a população tem poder, baseado na experiência, de agir politicamente. A partir da análise biográfica e governamental de seus governantes, a população deve construir um discurso crítico das famílias que comandam seus locais. Assim, eles se virão como agentes históricos.




    A relação entre cultura política e cultura histórica fica mais explicita na obra Cultura política e leituras do passado: historiografia e ensino de história organizado por Martha Abreu, Rachel Soihet e Rebeca Gontijo. Este livro contém também um artigo de Ângela de Castro Gomes (2007, p. 48) que coloca a cultura política como:




    “Um sistema de representações, complexo e heterogêneo, mas capaz de permitir a compreensão dos sentidos que um determinado grupo (cujo trabalho pode variar) atribui a uma dada realidade social, em determinado momento e lugar.”




    Rodrigo Patto usa “leituras do passado” na sua conceituação de cultura política. Ângela de Castro Gomes sofisticou mais o conceito devido ao seu estudo sobre o trabalhismo no Estado Novo. A partir de políticas públicas, o Estado buscou construir uma identidade para o país, daí foi necessário construir um passado do qual a cultura histórica passou a ser uma “dimensão constitutiva e também estratégica da cultura política” (GOMES, 2007, 49).




    Para a consecução deste trabalho, utilizamos a pesquisa documental e bibliográfica.




    Em relação às fontes documentais utilizadas, em especial os jornais, algumas considerações devem permear este estudo. Como fonte, o jornal era pouco utilizado até meados da década de 1960 para o conhecimento da história do Brasil. O tema já era consolidado na historiografia e contava com uma bibliografia significativa. Com estas colocações podemos observar que neste período temos uma história da imprensa, e não uma história por meio dela.




    Vários fatores explicam tal situação como bem nos ensina Tânia Regina de Luca:




    “Não se pode desprezar o peso de certa tradição, dominante durante o século XIX e as décadas iniciais do XX, associada ao ideal de busca da verdade dos fatos, que se julgava atingível por intermédio dos documentos, cuja natureza estava longe de ser irrelevante. Para trazer à luz o acontecido, o historiador, livre de qualquer envolvimento com o seu objeto de estudo e senhor de métodos de crítica textual precisa, deveria valer-se de fontes marcadas pela objetividade, neutralidade, fidedignidade, credibilidade (........) Neste contexto, os jornais pareciam pouco adequados para a recuperação do passado, uma vez que essas “enciclopédias do cotidiano” continham registros fragmentários do presente (...) Em vez de permitirem captar o ocorrido, dele forneciam imagens parciais, distorcidas e subjetivas (LUCA, apud PINSCK, 2005 p. 112)




    Com o passar dos anos, a objetividade do jornal não mais era discutida. A discussão estava relacionada ao uso instrumental e ingênuo que tomava os periódicos como meros receptáculos de informações a serem selecionados e utilizados ao prazer do pesquisador. Daí o amplo rol de restrições que convidavam à prudência e faziam com que alguns só se dispusessem a correr riscos quando premidos pela falta absoluta de fontes, enquanto outros tomavam a imprensa como instância subordinada às classes dominantes.




    Esta situação tendeu a mudar quando a professora Ana Maria de Almeida Camargo avaliou como estes desafios estavam sendo enfrentados na prática. Apesar do balanço pouco animador, a autora defendeu com veemência as possibilidades ensejadas pelos jornais, a partir da análise dos trabalhos que até o final da década de 1960 haviam se valido de forma sistemática das fontes mencionadas nesta discussão, passando pelo pioneirismo de Gilberto Freyre, como também de autores formados segundo padrões acadêmicos como Leôncio Martins Rodrigues e Emília Viotti.




    Entende-se que a utilização de jornais como suporte da pesquisa histórica tem muito a contribuir com a construção do saber histórico, desde que analisado de forma crítica seu conteúdo, na busca por ideias, projetos políticos e a influência do Estado. Os textos jornalísticos aliados à conjuntura político-social e a outras fontes documentais (decretos e relatórios) podem seguramente fornecer as bases necessárias para uma pesquisa histórica consistente e rica em conteúdo.




    Considerando ainda os trabalhos de História Política, pode-se observar, em outros estudos, que o jornal tem se configurado como fundamental na apreensão das discussões acerca dos momentos políticos, das ideologias e das nuances que o poder construiu no afã de se constituir como hegemônico. Assim, constatamos que:




    “Jornais e revistas são empreendimentos que reúnem um conjunto de indivíduos, que os torna projetos coletivos, por agregarem pessoas em torno de idéias, crenças e valores que se pretende difundir a partir da palavra escrita.” (LUCA, IN. PINSCK, 2005, p. 140)




    Igualmente, o jornal como documento nos reporta a discussão entre a história e a atualidade na construção de uma memória. Assim nos ensina Maurice Mouillaud:16




    “O jornal não faz memória dos viventes. A atualidade parece sem memória porque é feita de presentes que se apagam uns dos outros. O jornal não faz memória, e a coleção de um jornal não tem existência para seu leitor. O fundamento da atualidade e o próprio leitor. E a seu presente que ela e ligada e é nele que ela encontra sua evidência. Desta forma, a história e a atualidade se parecem cruzar sem se reconhecer. O jornal só se torna História através do preço da violência que o desfaz; faz então o papel de uma fonte onde a história busca, como alhures, documentos. Da atualidade a história, se é que há uma passagem, esta exige uma conversão da leitura espontânea do jornal”




    Em relação à pesquisa documental, foram utilizados largamente os textos publicados nos periódicos da Paraíba, entre os anos de 1940 e 1945, sendo o Jornal A União, órgão oficial do Governo17, utilizado com maior frequência para a consecução de nosso trabalho.




    Os arquivos pesquisados ao longo deste trabalho foram inúmeros, destacando-se o Arquivo do Estado da Paraíba, do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano – IHGP, da Fundação Casa de José Américo e o Arquivo dos Governadores, todos estes localizados em João Pessoa. Sendo assim, centramos nossa pesquisa nos temas que foram objeto de discussão e análise a exemplo da transição de governo, crise financeira, mecanismos de centralização e reformas burocráticas administrativas.




    Sobre o Jornal oficial, é importante destacar que sua escolha deriva, além de questões práticas, da própria conjuntura política a época, ou seja, a censura imposta aos meios de comunicação.




    Dos jornais diários, com circulação estadual que conhecemos atualmente (Correio da Paraíba, o Norte, A União, Diário da Borborema e Jornal da Paraíba) apenas dois existiam a época: O Norte18 e a União. O primeiro, fundado em 1908, tinha uma circulação bastante irregular, não circulando durante várias décadas, só retornando a sua circulação em 1952. Quanto a União, este circulou periodicamente durante toda a década de 1940, centralizando todas as publicações do governo a exemplo do Diário Oficial, e seção de expedientes onde constava a movimentação diária das petições e despachos do Interventor Federal.




    Sua importância no nosso trabalho deriva em grande parte da “amplitude” de informações, que somadas às notícias e aos artigos encontrados no corpo do periódico, constituem a principal fonte de nosso trabalho.




    O jornal A “Imprensa”, órgão de comunicação da Igreja Católica, teve sua circulação suspensa em 1942, retornando em 194619. Sobre este semanário, ficamos centrados na transição do governo, ou seja, os meses de agosto a setembro de 1940.




    Outra fonte que utilizamos em nosso estudo é a documentação oficial, vinculada ao governo e constituída por relatórios, decretos, anuários estatísticos e alguns documentos manuscritos produzidos pelo gabinete da Interventoria e atualmente depositados no Arquivo Histórico do Estado da Paraíba. Pela quantidade de informações, utilizamos a seleção de documentos, especificando as temáticas que pretendemos trabalhar neste estudo.




    Um importante centro de pesquisas que revelou um Ruy Carneiro desconhecido para mim foi, sem dúvida, o Congresso Nacional20. Fiz pessoalmente pesquisas no Congresso, ocasionando um levantamento de todos os discursos de Ruy Carneiro que revelaram uma passagem pouco conhecida de sua biografia, representada pela sua passagem como deputado federal nos anos de 1935 a 1937. Tais discursos, após uma seleção minuciosa, foram analisados e incorporados no corpo do texto.




    No decorrer da nossa pesquisa, alguns arquivos foram colocados de lado, não pela sua importância, mas pela inviabilidade de se pesquisar neles. O arquivo histórico de Campina Grande, conhecido como “Museu do Telégrafo” foi visitado não tendo nenhum jornal arquivado sobre o período 1940-1945.




    Outro arquivo foi o do CPDOC. Felizmente, boa parte do acervo está disponibilizado na internet, e foi primordial para a consecução do trabalho. Utilizei do arquivo do CPDOC principalmente as cartas trocadas por Argemiro de Figueiredo com inúmeros políticos acerca da situação política do estado da Paraíba relatando a crise ao qual passou a sua administração entre os anos de 1939 a 1940. Aqui foram consultados os arquivos pessoais de Getúlio Vargas, Luiz Simões Lopes e Gustavo Capanema para verificar a situação política da Paraíba que culminou com a saída de Figueiredo do governo em 1940.




    Outra fonte incorporada ao nosso trabalho deriva do projeto intitulado “História Oral da Paraíba”, que teve como Coordenadora a Professora Maria Antônia Alonso, financiado pela Fundação Getúlio Vargas, e que durou de junho de 1978 a fevereiro de 1981. Várias das entrevistas realizadas pelos pesquisadores com políticos paraibanos foram transcritas ou publicadas em livro. Destas, três merecem destaque em nosso trabalho: as de Ruy Carneiro, José Américo de Almeida e Osmar de Aquino.




    A primeira encontra-se publicada em forma de livro. A de Ruy Carneiro, encontra-se disponível para consulta no arquivo do NDIHR (Núcleo de Documentação e Informação História Regional) da Universidade Federal da Paraíba e no site do CPDOC. A de Osmar de Aquino está também disponível no site do CPDOC da fundação Getúlio Vargas21.




    Importante entrevista, observando a questão nacional é, sem dúvida, a do idealizador do Departamento Administrativo do Serviço Público22, Luiz Simões Lopes. Publicada em forma de livro “Luiz Simões Lopes fragmentos de memória” é uma compilação das entrevistas que o idealizador do Dasp e das reformas administrativas durante o período Vargas concedeu a Celina Vargas do Amaral Peixoto, ambas do programa de história oral Aspásia Camargo ao Programa de História Oral do CPDOC, entre os anos de 1979 a 1981 e no ano de 1990.




    Em relação à pesquisa bibliográfica, que dará suporte à construção do estadual, iremos utilizar algumas bibliografias que são referência para o estudo. Será utilizada em dois grupos. O primeiro é referente a estudos sobre a História do Brasil, que trazem passagens sobre o Estado Novo, dando ênfase a seus aspectos políticos e sociais. Podemos citar como exemplos os trabalhos: Estado Novo: Novas Histórias. De Maria Helena Rolim Capellato; onde a autora aborda várias temáticas bastante recorrentes durante o período: totalitarismo, controle dos meios de comunicação, propaganda política, novo prisma acerca do Estado Novo etc. Outro estudo que merece destaque o trabalho da professora Ângela de Castro Gomes: A Política Brasileira em Busca da Modernidade: Na fronteira entre o público e o privado, onde a autora debate, dentre tantos temas, a questão do corporativismo durante o período estudado. Outro estudo de relevo e Estado e Planejamento Econômico no Brasil de Octavio Ianni. Deste estudo, iremos utilizar o segundo e terceiro, onde temáticas como a ação do poder público, a “redemocratização” etc.




    Publicado em forma de livro com algumas modificações (inicialmente trata-se de Tese de doutorado defendida no programa de pós-graduação em História da UNISINOS no ano de 2005) “Um Olhar Regional sobre o Estado Novo” de Luciano Aronne de Abreu constitui-se importante contribuição à historiografia gaúcha. O autor analisou o Estado Novo no Rio Grande do Sul , debatendo de forma clara as “tramas políticas”, os mecanismos de centralização política-administrativa e por fim, as realizações administrativas dos três Interventores do período: Daltro Filho ( out de 1937-Jan de 1938); Cordeiro de Farias (Mar de 1938-Ago de 1943) e Ernesto Dorneles ( Set 43-Out 1945). Cito este trabalho por constituir-se como base para o que estou desenvolvendo no caso concreto acerca da Interventoria Ruy Carneiro. Observa-se que particularmente, a Interventoria Cordeiro de Farias muito se assemelha a de Ruy Carneiro aqui na Paraíba, seja na nacionalização e reforma do ensino23, seja na ênfase que a administração Cordeiro de Farias deu a saúde no Rio Grande do Sul, como fez Ruy Carneiro. O que podemos concluir com a análise deste trabalho? É que as questões regionais perpassam o nacional, e que o que ocorreu nos Estados Brasileiros durante o período a exemplo da Paraíba e do Rio Grande do Sul, tinha como fundamentação uma política do Estado Novo.




    1.2 RUY CARNEIRO: DE SUAS ORIGENS EM POMBAL À CHEGADA AO GOVERNO DA PARAÍBA




    Quarto filho de uma família de doze irmãos, Ruy Vieira Carneiro24 nasceu em 20 de agosto de 1901 na cidade de Pombal, estado da Paraíba. Era filho do advogado provisionado25 João Vieira Carneiro e Maria Carvalho Carneiro (Sinhá). Do casal, além de Ruy Carneiro nasceram os seguintes filhos: Adalgisa, Jaime, Dulce, Ruy, Janduhy, Dalva, Marie, Francisco, Clovis, Aracy e Mirtes. As origens da família Vieira Carneiro remontam a chegada à Paraíba dos irmãos de descendência portuguesa Manoel Vieira Carneiro, João Vieira Carneiro e Daniel Vieira Carneiro, que fincaram raízes no Sítio Caatinga dos Andrade, situado no munícipio de Riacho dos Cavalos, antigo distrito de Catolé do Rocha,26 e no Sítio Micaela que integra o atual município de Lagoa, ex-distrito de Pombal, conforme mapa abaixo27:
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    Figura 01: Divisão Territorial do Estado da Paraíba em 2013, destacando-se os Municípios de Catolé do Rocha e Pombal.




    Pelo lado materno, descende da família Carvalho. Sua mãe, Maria Carvalho Carneiro (Sinhá), nasceu na localidade “Malhada Vermelha”, no atual município de Pedra Branca, no vale do Piancó28. Seu pai, João Vieira Carneiro (Joca), era filho de José Vieira Carneiro (Zé Mago) e de Maria Alexandrina Carneiro (Madrinha Velha), primos legítimos. Para melhor ilustração, observa-se o infográfico abaixo29:




    GRÁFICO: 01: Origens familiares de Ruy Carneiro.
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    Era uma família numerosa, de médios proprietários rurais. Não detinham grandes posses, mas desfrutavam de prestígio e influência na região.[image: ]




    Inserida neste contexto, alguns membros da família Carneiro galgaram altos cargos na seara pública e privada durante os séculos XIX e XX.




    Como exemplos dessa afirmação destacam-se os dois tios de Ruy Carneiro, Daniel Vieira Carneiro e Juvêncio Vieira Carneiro, e seu pai João Vieira Carneiro. Daniel Vieira Carneiro nasceu em Catolé do Rocha em 1879. Foi advogado, promotor público e Juiz de Direito no antigo território do Alto - Purus (atual estado do Acre), além de Procurador da Fazenda Nacional no Estado do Ceará, e logo depois na Paraíba, ou seja, uma carreira nas lides forenses e na judicatura dentre outras funções. Ele, além de sua atuação na área jurídica, teve breve, porém marcante passagem pela Câmara dos Deputados onde atuou como deputado pelo Ceará de 1921 a 1923 e pela Paraíba de 1927 a 1929. Manteve-se aliado ao Epitacismo30 destacando-se como exímio orador, (defendendo, entre outras causas, as obras contra as secas no Nordeste). Encerrou sua vida pública como Tabelião Público no Distrito Federal. (CARNEIRO, 2004, pp. 14-15)




    Natural de Riacho dos Cavalos, Juvêncio Vieira Carneiro31 ainda jovem fixou residência em Cajazeiras, cidade situada na mesorregião do sertão paraibano, distante 476 km da capital. Dedicou-se ao comércio e à política ao lado do Coronel Sabino Gonçalves Rolim, ambos correligionários de Epitácio Pessoa32.




    Situação semelhante viveu João Vieira Carneiro. Advogado provisionado, como já explicitado em linhas anteriores, foi promotor público na cidade de Pombal entre os anos de 1900 a 1905. Na política paraibana, igual a seu irmão, manteve forte ligação com Epitácio Pessoa sendo correligionário do senador João Coelho Lisboa33, apoiando os candidatos ligados ao Epitacismo. Suas atribuições iam além da área pública. Em 1919, adquiriu o jornal “Correio da Manhã” que fora fundado por Isaac Leão Pinto, por 5 contos de reis, tendo o seu genro, Rafael Correia de Oliveira34 assumido o cargo de Diretor Geral. Neste periódico já atuava Ruy Carneiro como secretário e repórter, enquanto paralelamente concluía seu curso de humanidades no Liceu Paraibano. A sede do jornal situava-se onde atualmente encontra-se edificado o Paraíba Palace Hotel no “Ponto de Cem Réis” centro da capital. Demolida a edificação em virtude da reforma empreendida pelo prefeito Walfredo Guedes Pereira (1920 – 1924) ficou o prédio mantido na esquina da Rua Duque de Caxias com o atual “Ponto de Cem Reis” conforme ilustração abaixo35.
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    Figura 02: Seta indicativa do sobrado onde no primeiro andar em 1930, funcionava o Jornal “Correio da Manhã” de propriedade de João Vieira Carneiro.




    Em 1908, iniciou Ruy Carneiro os estudos primários na escola mantida pelo professor Celso Mariz em Catolé do Rocha. O professor, em depoimento ao jornalista Armando Nóbrega, demonstra com intimidade algumas características de seu aluno:




    “O mais velho, Jaime, controlava seu irmão Ruy, um menino de sete anos “mais magro do que para gordo”, corado, de olhar inteligente e bem comportado. O pai dos dois era Joca Carneiro, um habilidoso rábula que viera passar um ano na cidade, advogando causas dos amigos de seu compadre, o chefe oposicionista Valdevino Lobo. Jaime teria passado desapercebido pela memória do professor, não fosse o seu comportamento irrequieto. “Com o mais novo, Ruy era diferente. O menino tinha um porte esbelto, usava sempre roupas bem lavadas e passadas, não falava mais do que o necessário, dava as lições de letras com perfeição, mas sentia uma certa dificuldade nas contas. Ruy Carneiro não chegava a ser tímido, dava mais uma impressão de uma certa dignidade, sem esnobismos. Apresentava uma organização física e mental regulares. Na hora do recreio acompanhava todos os colegas na brincadeira, se bem que seguisse de perto o irmão Jaime, sem muito sucesso porque ninguém aguentava o “rojão” de Jaime (......) O olhar dominador, o porte desempenado e o equilibrado comportamento já denotavam que aquele aluno era diferente dos demais, que ele iria dar que falar, calculou o professor”. (MARIZ apud. Nóbrega: s/d. págs. 29/30)




    Como aluno regular do ensino médio, estudou Ruy Carneiro no antigo “Lyceu” Paraibano localizado atualmente no prédio da Praça João Pessoa, onde funcionou até alguns anos atrás o curso de direito da Universidade Federal da Paraíba, diferentemente de membros da elite, a exemplo de seu contemporâneo Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo, “que estudou a época interno no colégio Pio X”. (MELO: 1998, p. 72).




    Coincidentemente, durante o período em que o tio Daniel Carneiro foi deputado federal, Ruy Carneiro iniciou seus estudos na tradicional faculdade de Direito no Recife. Bacharelou-se em Ciências Jurídicas e Sociais em 1925. Durante o curso, não demonstrou ser um aluno presente, ou que tivesse participação na clássica boemia da época. Seu contemporâneo de curso, Oswaldo Trigueiro de Albuquerque Melo assim se pronunciou sobre seu colega:




    “No Recife, nosso desencontro, adveio da circunstância de que fui estudante de frequência regular, assistindo às aulas o ano inteiro, enquanto ele só ia à Faculdade para os exames de segunda época. Esse regime era permitido pelo regulamento da época, ao menos pelo direito costumeiro. Os estudantes, que trabalhavam em outras cidades, não podiam fazer exames no fim de ano, por falta de frequência regular. Mas podiam fazê-los em segunda época, ou seja, em março do ano seguinte. No meu tempo, talvez a metade dos alunos matriculados não teve convivência acadêmica. Quando estudou Direito Rui, já era secretário do “Correio da Manhã, o que não lhe permitia morar no Recife. (Ibidem, p. 72)




    Neste período, Ruy Carneiro ocupava o cargo de diretor do jornal de sua família, em face da nomeação do jornalista Rafael Correia de Oliveira para prefeito do município de Sena Madureira, no então território do Acre, em 1922. Durante este período, o periódico tinha forte colaboração de José Pereira Lima36, responsável pela parte política do Jornal, e um dos esteios do Epitacismo. Ruy Carneiro atuava ao lado de jovens como João da Mata, Aderbal Piragibe e Genésio Ganbarra.




    Contemporâneo do jovem Ruy Carneiro neste período, o desembargador Antônio Gabínio da Costa Machado, à época estudante e inquilino de um dos quartos existentes nas dependências do jornal “Correio da Manhã”, teceu algumas impressões sobre o jovem repórter em suas memórias intituladas “Um canto de saudade”:




    “Rui Carneiro, o locatário do prédio, dirigia o Correio. Cortês e prestimoso, não cobrava Sublocação de ninguém. Fazia – o indiretamente com uma tática que nunca falhou. Comigo, era assim: No primeiro de cada mês, batia, de leve em minha porta. Logo, pondo a cabeça para dentro, sorridente, perguntava-me: “Como vamos de finanças?...”- Se a resposta lhe favorecia, o resto do corpo acompanhava a visita – embolsava o dinheiro, dava um dedo de prosa, um abraço, desde então o seu forte, e saia. Se a resposta era negativa, não importunava e só retornava no vencimento posterior. Procedia assim com todos” (GABÍNIO, 1981, p. 65)




    Outro ponto de destaque da vida particular de Ruy Carneiro foi seu casamento antes da conclusão do curso de direito em 22 de setembro de 1925 com Alice de Almeida Carneiro37, que terá marcante participação na interventoria entre os anos de 1940 a 1945.




    O movimento de 1930 constituiu-se num rompimento de paradigmas não só para a sociedade brasileira como também para o então bacharel Ruy Carneiro. Desde o início da década de 1920 que a chamada República Velha vinha dando sinais de declínio. O levante tenentista dos Dezoito do Forte em 1922, a revolução gaúcha de Borges de Medeiros em 1923, a revolução paulista de 1924 e a Coluna Prestes são exemplos, para não ir mais adiante, da insatisfação de setores organizados da sociedade com a política do “café com leite”.




    A crise mundial do “crack” da bolsa de Nova Iorque em 1929 atingiu sobremaneira a economia nacional, levando a uma grave crise nas exportações do café, à época nosso principal produto de exportação.




    Entrementes, realizaram-se as eleições presidenciais, com dois postulantes ao cargo: Júlio Prestes e Vital Soares pela chapa situacionista e Getúlio Vargas e João Pessoa pela Aliança Liberal.




    Nas eleições que se seguiram, o bacharel Ruy Carneiro, que já se encontrava em plena atividade no “Correio da Manhã”, passa a fazer a campanha da Aliança Liberal ao lado de jovens como João da Mata Correia em oposição ao Jornal o Norte38 que atuava ao lado dos perrepistas39.




    Após a derrota da Aliança Liberal, e, posteriormente, a morte do Presidente João Pessoa em 26 de julho de 1930, foi deflagrado um movimento revolucionário liderado por Getúlio Vargas. Na Paraíba, os antigos correligionários da Aliança Liberal passaram a intitular–se como “revolucionários”, atuando decisivamente no desfecho do movimento.




    O jornal Correio da Manhã insere-se nesse contexto como um órgão defensor das causas do movimento na Paraíba. Da sacada do prédio, localizado em ponto estratégico da capital paraibana, o jovem Ruy Carneiro defendia com ardor as causas “aliancistas”. Nesse sentido, como observado por José Joffily:




    “Um dos oradores que, pela vibração elegante e arrebatadora, empolgava a multidão era Otacílio de Albuquerque. No primeiro comício da Aliança Liberal, terminou ele o discurso, exclamando duas palavras: AGORA VAI! Cunhada a expressão, logo se transformou em grito de Guerra, na capital e no interior do Estado, nas passeatas e quebra – quebras. Revezaram-se nas
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